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A paisagem urbana de Belém é marcada pela presença flagrante de arranha-céus, dos mais 
variados tamanhos, formas e cores. Muitos prédios, não tão altos, remontam épocas passadas, como do 
período da borracha, outros, bem mais elevados são edificações típicas da atualidade. Entretanto, em 
ambos os casos e períodos representam a “modernidade” e o “progresso”. Cabe neste caso indagarmos 
para quem? 

O estudo da verticalização em Belém, nos dez últimos anos adquire uma importância sem igual 
na história desta metrópole, pois hoje verificamos um aumento acentuado do número de edifícios de alto 
padrão e elevados gabaritos, os quais antes mesmo de serem concluídos, apresentam-se quase que 
totalmente vendidos. Fato que implica em uma pergunta óbvia, ou seja, quem são as pessoas que estão 
comprando estes empreendimentos? E por quê? 

Outra questão que se coloca, refere-se aos agentes que promovem a dinamização deste 
processo, ou seja, quem são? Quais são suas estratégias para permanecerem competitivos no mercado 
local, haja vista que cada vez mais este mercado apresenta empresas interessadas em investir no ramo 
imobiliário? Existe uma territorialidade destas empresas? Por fim, poderíamos indagar sobre qual a 
relação entre a verticalização e a segregação sócio-espacial da metrópole belenense? 

Estas são algumas questões que nortearão nossa reflexão, a fim de entender a dinâmica e as 


implicações sócio-espaciais do processo de verticalização na cidade de Belém. 


A verticalização e a História 


O processo de verticalização é entendido “como a multiplicação efetiva do solo urbano” (SOMEKH, 
1997, p.20), ou ainda, complementarmente, como propõe Souza (1994, p.135) “resultante, no espaço 
produzido, de uma estratégia entre múltiplas formas do capital — fundiário, produtivo, imobiliário e 
financeiro, que cria O espaço urbano”. 

Este conceito evidencia a grande relevância que este estudo tem para a geografia urbana, tendo em 
vista que, este fenômeno é resultante de uma estratégia do capital, ou melhor, de frações do capital, que 


se articulam e atuam em rede, para possibilitar a sua reprodução ampliada. Isto tem um rebatimento no 


espaço”, pois muitas vezes proporciona a expansão da malha urbana (como veremos mais adiante em 
Belém). 

A verticalização não pode ser entendida fora do contexto da urbanização brasileira, uma vez que, 
denota a intensidade deste processo maior, por exemplo, através de projetos de edificação cada vez 
mais arrojados e “modernos”, objetivando, segundo Oliveira (1992), apropriar o espaço, desta vez, aéreo, 
para atender crescentes demandas de imóveis, gerando maiores rendas da terra. 

Neste contexto, averiguamos que a urbanização crescente — em nossas grandes cidades após a 2º 
Guerra Mundial — possibilitou a estimulação à proliferação de edificações. No período de 1930/40 ocorreu 
uma grande expansão do setor residencial, com o surgimento de prédios de apartamentos, tendo então 
início o processo de verticalização nas cidades brasileiras (OLIVEIRA, 1992: 44). 

Embora o primeiro período de construção verticalizada tivesse sido denominado verticalização 
européia, constata-se, entretanto, que a influencia predominante na época americana. Principalmente por 
meio de pesquisa em jornais e de uma análise da entrada do capital no Brasil, foi possível observar uma 
influencia geral dos Estados Unidos, que se inicia nos anos 20 e se consolida nos anos 30, portanto, 
tipicamente americana, tanto quanto o automóvel associado ao progresso, símbolos que o cinema, 
também sob a supremacia americana espalha-se no mundo inteiro e, principalmente, nas grandes 
cidades, como São Paulo (SOMEKH, 1997:17). 

Na amazônia, mais epecificamente em Belém, observamos que este processo desenvolveu-se 
gradualmente, e deve ser entendido como um desdobramento da dinâmica de produção do seu espaço 
urbano e alguns fatores muito importantes se destacam neste processo, como: as características 
morfológicas adversas do sítio urbano de Belém, ou seja, suas baixas cotas altimétricas, as quais não 
ultrapassam os 15 m de altura (PENTEADO, 1968), as numerosas bacias hidrográficas que entrecortam 
a cidade, constituídas por igarapés; a concentração dos equipamentos urbanos na 1º Légua 
Patrimonial”, o que contribuiu para a valorização dos seus terrenos mais elevados, principalmente, os das 
áreas centrais. 

Historicamente, segundo Oliveira (1992), a verticalização de Belém, originada na década de 40, na 
área central, obedeceu à lógica da produção e valorização do espaço da cidade, limitando-se, 
inicialmente, às áreas mais altas e valorizadas. Áreas estas já valorizadas em função das edificações 
associadas ao apogeu do ciclo da borracha, como o suntuoso Teatro da Paz, a sede da Booth Line (já 
demolido), a sede da Associação Comercial do Pará, a sede da extinta empresa inglesa Port of Pará, que 
abriga hoje a Companhia das Docas do Pará-CDP, dentre outras. 

Esta verticalização surgiu, inicialmente, na Avenida Presidente Vargas porque esta via pública, nos 
anos 40, aglutinava diversas condições importantes e especiais, como altas cotas de nível, concentração 


dos melhores equipamentos, bens e serviços urbanos, tais como, o acesso ao porto da cidade e se 





! “O espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário e também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de 
ações, não consideradas isoladamente, mas como o quadro único no qual a história se dá” .(SANTOS,2004) 

2A 42 Légua Patrimonial foi demarcada oficialmente em 1703, obedecendo o traçado de uma légua em arco de quadrante, das 
margens dos rios Pará em direção sul, e Guamá em direção norte (MEIRA FILHO, 1976). Segundo Cruz (1973), ela teria sido 
estabelecida em 1881, com extensão de 4.11 0 ha. 


interligava à Estrada de Nazareth e à Estrada do Utinga por linhas de bonde que, por sua vez, tinham 
acesso à estação da Estrada de Ferro Belém-Bragança, além de hotéis, bares, casas comerciais, dentre 
outros. 

Este processo desde sua origem até os dias atuais tem se expandindo em Belém, ocupando 
espaços diferenciados em contextos históricos específicos, por exemplo, na década de 50 localizava-se 
na Presidente Vargas e pontuava alguns bairros centrais (Batista Campos e Nazaré). Este espraiamento 
da verticalização para outras áreas decorreu da necessidade de expansão da malha urbana, 
impulsionada pelo crescimento populacional. Nos anos 60, se observou a verticalização em áreas do 
entorno da Presidente Vargas e de praças centrais (República e Batista Campos), fato este favorecido 
pelo fácil acesso ao eixo principal e pela utilização de suas praças como áreas de lazer. 

Em 70 e 80, respectivamente, verificamos o processo de verticalização instalado nos bairros de 
Nazaré e Batista Campos, além do Reduto e Umarizal, bairros também centrais. Este período histórico é 
interessante, pois demarca o avanço da engenharia de construção civil local, possibilitando a superação 
das dificuldades técnicas de se edificar em terrenos inconsolidados. Destacou-se neste período também, 
a atuação do extinto Banco Nacional da Habitação (BNH), hoje Caixa Econômica Federal, que era o 
agente financiador de edifícios através do Sistema Financeiro de Habitação (SHF). Como se pode 
observar, as economias locais e regionais haviam sido estimuladas pelos incentivos ficais liberados 
também pela extinta SUDAM (Superintendência para o Desenvolvimento da Amazônia). No período 
posterior verificou-se a expansão da verticalização para fora das áreas centrais, tais como Marco e 
Pedreira, mas que apresentavam cotas de nível médias, largas avenidas, alguns equipamentos urbanos 
e fácil acesso ao centro. Este fato se deu em função da saturação dos terrenos centrais que, 
consequentemente, tiveram seus preços inflacionados, além de termos nesta mesma fase um acentuado 
crescimento populacional. 

Na atualidade, constatamos, pelo menos aparentemente, a definição de novas tendências na 
verticalização de Belém, como é o caso da aparente elevação da densidade, manifestada também pelo 
aumento dos gabaritos, além da seletividade da população “solvável” a qual é definida quanto aos 
padrões físicos e estéticos de prédios e, consequentemente, também com relação aos altos preços 


destes prédios. 


Verticalização e Valorização da terra urbana 


O valor da terra urbana não é resultante de interesses individuais, ou seja, não é o dono da terra 
que mediante sua vontade própria determina o preço da mesma. Segundo Gottdiener (1997) o seu valor 
é uma criação social, ou melhor, a valorização da terra urbana é decorrente da produção social do 
espaço. Isto implica afirmar que uma determinada área da cidade será mais ou menos valorativa 
dependendo da particularidade histórica da produção sócio-espacial desta. Nesta perspectiva, as 
diferentes rendas obtidas através da especulação do solo urbano, são produzidas socialmente. Como 


observa Gottdiener: 


Assim, é importante mostrar como a lei do valor no espaço é estruturada e manipulada 
pela classe capitalista e suas relações sociais, para produzir renda absoluta e renda de 
monopólio dentro da metrópole. A base social dessa lei do valor significa que os valores 
da terra urbana podem ser criações tanto de fatores culturais (Firey, 1945) ou políticos 
(e.g., Brasília; ver também Misztal e Misztal, 1984) como econômicos.(1997, p. 178) 
Estas considerações são importantes para entendermos como se desenvolveu a valorização de 
algumas áreas do espaço intra-urbano de Belém. 
Neste sentido, historicamente, a capital paraense cresceu seguindo a orientação do principal 
divisor das terras, dado pelos terrenos de cotas altas. Assim, se expandiram a travessa dos Mirandas (15 
de Agosto, hoje Presidente Vargas), o Largo da Pólvora (Praça da República), a Estrada de Nazareth 
(avenida Nazaré), a Estrada do Utinga (avenida Independência, hoje Magalhães Barata), a do Maranhão 
e a avenida Tito Franco (Almirante Barroso). Neste processo de expansão da malha urbana, se constatou 
que a Primeira Légua Patrimonial concentrou os principais equipamentos e serviços urbanos 
(saneamento básico, hospitais, escolas, cinemas, bares, restaurantes etc), o que contribuiu para a sua 
respectiva valorização e, consequentemente, alocação de empreendimentos verticais, os quais ao longo 


da história foram ficando mais audaciosos e imponentes. 


Os agentes da verticalização 


O processo de verticalização, como já foi dito anteriormente, é resultante da articulação de 
múltiplos capitais, e por trás de cada um deles está um agente, que possui um papel específico e 
igualmente importante, contudo, cabe salientar que nem todos arcam com os mesmo níveis de riscos 
e também de lucratividade. 

A discussão e a identificação destes agentes, nem sempre é muito nítida ou concensuada, mas 
para efeito de uma definição, iremos nos reportar a ROCHA e GUERRA (1977), que ao analisarem a 
produção capitalista imobiliária elencam a intervenção de quatros principais agentes, a saber: proprietário 
do solo; promotor Imobiliário; o construtor e o cliente ou usuário, sendo estes em síntese expostos da 


seguinte maneira: 


el propietario del suelo constituye,(...) el principal freno a un desarrollo capitalista de la 
producción de edificaciones, tanto más cuanto mayor es el número de ellos que se 
reparten una determinada área geográfica, es decir, cuanto más dividida está la 
propiedad. 

El promotor de que aquí se trata es aquél que posee su propia empresa constructora, y 
cuyo trabajo consiste en gestionar un capital de promoción, que puede ser o no de su 
propiedad. Es pues un intermediario profesional que presta sus servicios a otros 
capitalistas que han decidido invertir su dinero en el sector inmobiliario. El cliente no 
necesita ninguna introducción, salvo que en la promoción que nos ocupa es 
normalmente una persona que no posee el dinero suficiente para pagarse una vivienda 
al contacto, y pasa gran parte de su vida pagando plazos por tener un lugar donde 
residir (1979: 17-18). 


Embora os autores acima contribuam bastante para a delimitação dos papéis e ações dos 
agentes que se propõem a discutir, eles deixam de lado o Estado, que mantém uma íntima relação com o 


incorporador”, como demonstra Almeida (apud Souza): 


Sendo o poder público o agente responsável pela infra-estrutura física e de 
acessibilidade dos bairros, as alternativas espaciais dos incorporadores estarão ligadas 
à maior ou menor atuação do Governo na preparação e manutenção dos equipamentos 
básicos do solo urbano. (1994, p. 196). 


Além da infra-estrutura, o Estado também fica responsável por viabilizar financiamentos que 
possibilitem condições do incorporador se capitalizar, e assim construir seu empreendimento, da mesma 
forma, deve criar linhas de crédito para o cliente, para que este possa comprar o seu apartamento a 


longo prazo. Este fato é elucidado por Souza: 


o financiamento da construção está ligado a um problema de comercialização. Quem 
tem financiamento é o comprador. O processo existente no Brasil, o sistema financeiro 
de habitação (SFH), dispõe de programas especiais, chamados planos para 
empresários, que financiam apenas o incorporador que repassa tais custos ao 
comprador final. E esse é um recurso financeiro usado para agilizar a obra. Muitos, 
porém, não usam tais planos; em vez disso, constituem com recursos próprios. 
(1994:192). 


No Brasil, este fato ficou evidente, pois o poder público nacional financiou sozinho e por muito 
tempo os grandes empreendimentos imobiliários no país, que possibilitaram moradia à classe média-alta 
e à classe alta — devido à classe média-média e a classe baixa não conseguirem arcar com os custos que 
uma moradia vertical representa. Foi o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a forma de 
capitanear recursos junto à classe trabalhadora para manter vivas, excludentes e atuantes, as grandes 
empresas imobiliárias do Brasil. 

Fazendo um paralelo com a realidade belenense, observamos que muitos destes agentes 
arrolados acima, também estruturam as mesmas gamas de relações no circuito secundário da cidade, 
constituindo muitas vezes redes, onde visualizamos frações de capital se articulando, com o intuito de 
auferirem maior lucratividade em um dado território. A título de constatação, poderíamos citar a política 
de comércio e financiamento de algumas incorporadoras do mercado da capital paraense. 

As incorporadoras Freire Mello e Síntese Engenharia — por exemplo, não comercializam seus 
empreendimentos. A venda destes está sob responsabilidade de uma empresa imobiliária denominada 
Chão &Teto. Seus empreendimentos são destinados a um público extremamente seleto (classe média 


alta e classe alta), assim como, buscam atender a uma clientela de profissionais liberais (médicos, 
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E o incorporador quem compara o terreno, quem contrata o grupo de engenheiros e arquitetos responsáveis pela elaboração do 
projeto, quem paga os emolumentos à prefeitura e ao cartório e quem, lucra mais -obviamente — ou perde mais, com o processo de 
venda do imóvel. 


arquitetos, advogados) que buscando fugir de impostos fecham acordos com a construtora, contribuindo 
dessa forma para que possamos visualizar edifícios destinados à prestação de serviços. 

A estratégia de marketing das empresas imobiliárias de Belém segue uma tendência nacional. 
Em especial busca-se copiar formas de como vender a mercadoria de cidades como Fortaleza, São 
Paulo e Goiânia, por exemplo, o que aponta (ou chama atenção) para um dado importante: o de que a 
verticalização se moderniza e “alimenta” de modo desconcentrado, ou seja, não necessariamente a 
região sudeste é a “fonte de inspiração” para arquitetos, engenheiros, marketeiros de outras regiões do 
Brasil. 

Um outro exemplo que evidencia a contemporaneidade do mercado imobiliário em Belém é a 
política de auto-financimento adotadas por um pequeno grupo de empresas do ramo. Leal Moreira, 
Marko Engenharia, Village e Acrópole, por exemplo, não buscam financiamento com bancos oficiais para 
a construção de seus edifícios, devido a pelo menos dois fatores: fugir da política de financiamento do 
Estado, pautada em câmbio flutuante e atrair o maior número possível de clientes, graças à diminuição 
de “encargos burocráticos” existentes na compra de um imóvel. 

Esta opção pela não financiamento, não obstante, é extremamente criteriosa com relação aos 
compradores. Estes pertencem majoritariamente às classes média-alta e classe alta de Belém ou do 
interior do Estado. O que chamou nossa atenção foi o fato de os apartamentos serem comprados não 
necessariamente por clientes antigos — que por gostarem voltavam a adquirir um imóvel junto à empresa 
responsável pela construção de seu lar — mas, por novos clientes. Ainda sobre este assunto segundo nos 
relatou o gerente de marketing da empresa Village (uma das três maiores construtoras/incorporadoras do 
Estado), Belém teria um déficit habitacional de 60.000 moradias e deste montante, cerca de 15%, 


estariam aptas a adquirir um imóvel “no padrão village de qualidade”. 


Territórios da Verticalização e/ ou da exclusão 


O processo de verticalização e de segregação sócio-espacial, caminham juntos. O primeiro, na 
verdade, é um dos principais responsáveis pela existência do segundo, haja vista que, como discutimos 
anteriormente, há uma relação bastante interessante entre o Estado e o incorporador, pois o primeiro é 
chamado para atender às necessidades do último, viabilizando, por exemplo, melhorias substanciais em 
termos de infra-estrutura na área em que possivelmente o incorporador irá construir um empreendimento, 
que em Belém, em especial, cada vez mais é destinado à classe alta, pois o preço do m? gira em torno de 
mil e quinhentos a mil e novecentos reais. Este fato implica em uma “expulsão” das pessoas de baixa 
renda, e também de classe média, principalmente nos dias atuais, para as periferias distantes, mal 
equipadas logisticamente e cujo valor do solo ainda não sofreu grandes valorizações. 

Os espaços de segregação sócio-espacial ficam exatamente no limite do território das 


incorporadoras, sendo este território elucidado por Trindade Jr.: 


Entendidos como mediação entre a relação dos agentes e o espaço, os territórios 
configurados no interior do espaço metropolitano registram ações que o controlam, 
garantindo a espacialidade dos interesses de um ou de vários agentes. Assim, quando 
se menciona a existência de territórios na cidade, fala-se de frações do urbano, 
explicitamente demarcadas e controladas por determinadas ações, produto da 
correlação de forças ou de diferenças que se estabelecem para com outros agentes. 
Aquilo que R. S. Almeida (1982) chama de “escala espacial de atuação” das 
incorporadoras, ou seja, os espaços onde se realizam as obras e os estoques de 
terreno de incorporadoras de um determinado porte, define um tipo de territorialidade, 
garantida pelo montante de capital necessário a ser investido e pelo poder 
empreendedor das imobiliárias (1998, p. 253). 


A partir da definição acima, podemos verificar que em Belém algumas áreas possuem as 
características descritas por Trindade Jr. (1998), as quais são os bairros do Umarizal, Marco, Batista 
Campos e Nazaré. Sendo os três primeiros mais cobiçados pelas empresas do mercado imobiliário, 
devido a grande demanda que elas possuem em virtude da sua localização e atrativos “naturais” e 
paisagísticos, e também em virtude dos prédios mais modernos, situados nestas áreas, serem hoje os 
“guetos voluntários” que supostamente assegurariam a segurança para os seus moradores, daí o grande 
investimento em serviços de lazer e segurança, o que em tese possibilitaria ao cliente sair em menor 
frequência de seu lar, e consequentemente, correr menos riscos de assaltos, furtos etc. 

O bairro do Umarizal, por exemplo, foi transformado em “condomínio particular” de uma das 
maiores empresas imobiliárias de Belém, a Village, pois a maioria dos investimentos em prédios desta 
área, hoje em dia, é desta empresa. O Marco, apesar de ser um território da empresa Acrópole, devido à 
atuação desta há mais de vinte anos na área, e de apresentar terrenos que funcionam como reserva de 
valor, está gradativamente sendo territorializado por outras empresas do ramo, pois é considerada uma 
área de expansão do setor imobiliário, principalmente após a saturação do Umarizal. 

O bairro de Batista Campo tem atuação de várias empresas, tais como, Éxito Engenharia, Real 
Engenharia, Plancom, Leal Moreira, Acrópole, dentre outras, cuja territorialidade ainda não está bem 
definida, como também, muitas delas já usam o bairro vizinho, o Jurunas, para estender sua atuação, 
como estratégia disfarçada, confundindo até mesmo os limites entre os bairros, para fazer incluir os 
prédios em área mais valorizada, como é o caso de Batista Campos. 

Desta maneira, os bairros de Belém, que se situam na primeira Légua Patrimonial, estão ainda 
em crescente grau de valorização, e estão devidamente (re) territorializados por empresas do mercado 
imobiliário, que visam contemplar à população solvável de Belém. Entretanto, empresas menores estão 
expandindo seus empreendimentos para a Área de Expansão de Belém”, como é o caso da Metropolitam 
Construtora e Incorporadora, cujo projeto condominial, localizado no município de Ananindeua, é 
destinado à classe média. O que nos leva a indicar que há dois grupos de incorporadoras: as de grande 
porte, que atuam na área de maior valorização de Belém, com empreendimentos arrojados, bem dotados 


de serviços em geral e destinado à elite de Belém, ou mesmo para empresários que vêm de fora ou filhos 





q Corresponde aos dois eixos onde são realizados os assentamentos residenciais mais recentes: o eixo da Rodovia Augusto 
Montenegro, em direção à Vila de Icoaraci e à Ilha de Caratateua (conhecida como Outeiro), pertencentes a Belém, e o eixo da Br- 
316 (Rodovia de acesso a Belém-Brasilia), que corta os Minicípios de Ananindeua, Marituba e Benevides, integrantes da 
ARMB.(TRINDADE JR., 1998, p. 7) 


de fazendeiros do interior do Pará. O último grupo é o de pequeno porte, caracterizado por localizar seus 
empreendimentos em áreas de expansão de Belém e menos valorizadas. Possuem, enquanto público 


alvo, a classe média, não ofertando uma grande variabilidade de serviços a esta. 


Para (não) concluir 


Como vimos “o uso do solo ligado a momentos particulares do processo de produção das 
relações capitalistas é o modo de ocupação de determinado lugar da cidade, partir da necessidade de 
realização de determinada ação, seja de produzir, consumir, habitar ou viver. O ser humano necessita 
para viver, ocupar um determinado lugar no espaço. Só que o ato em si não é meramente o de ocupar 
uma parcela do espaço; ele envolve o ato de produzir o lugar”.(CARLOS, 1994: 85) 

Concomitante ao pensamento de CARLOS (1994), vimos que a produção do espaço é um 
produto social, coletiva, onde todos os sujeitos da sociedade participam direta ou indiretamente. 
Entretanto, a sua apropriação se dá de forma privada, individual. E o mercado imobiliário é a face do 
capitalismo que mais denota esta contradição sócio-espacial. Sua complexidade intensifica-se com o 
tempo, devido a presença de heterogêneas redes, que cada vez mais atuam no “circuito secundário”. 

A verticalização de Belém, nos últimos dez anos evidencia este quadro paradoxo do ponto de 
vista social e extremamente lógico do ponto de vista do modo de produção. O aumento dos gabaritos dos 
prédios e de sua luxuosidade é muitas vezes proporcionado por lesões de direitos trabalhistas básicos, 
como o pagamento de férias e do décimo terceiro e, impõe uma estética importada, a qual contrasta e 
oprime um modo de vida, antes pautado em uma sociabilidade ribeirinha. 

A esse processo de verticalização coaduna-se o espraiamento da malha urbana e sua 
consequente fragmentação. Isto é, contribui substancialmente para a constituição de fragmentos da 
cidade adensados do ponto de vista dos equipamentos e serviços urbanos, e, outros, desprovidos desta 
infra-estrutura (periferia, subúrbios, residências secundárias etc) negando aos habitantes da classe baixa 
o “direito à cidade”, impondo a estes uma segregação sócio-espacial. Hoje, mais do que nunca, podemos 
visualizar o “prognóstico” construído por Lefebvre, tendo em vista o deslocamento do conflito entre capital 
e trabalho das fábricas para praças, ruas e casas. E dessa forma, continuarmos a luta em busca da 
construção de um espaço das diferenças, em detrimento das desigualdades impostas por um espaço que 


teima em tornar abstratos seus agentes. 
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